Edital de Licitacao

PROCESSO LICITATORIO: 003-2020

MODALIDADE: Pregéao Presencial (Pelo Sistema de Registro de Precos)
PREGAO PRESENCIAL: 002-2020

TIPO: Menor Preco Global

OBJETO: Contratagcdo de empresa para fornecimento e entrega de pées e
lanches variados de forma parcelada e mediante requisicdo da Céamara
Municipal de Guanhaes.

1. PREAMBULO

Data da realizac0:24/03/2020
Horario:14:00

Local: Sala de Reunides da Camara Municipal de Guanhaes, situada na Rua Doutor Odilon
Behrens, numero 193, Centro, Guanhaes — MG

11 A CAMARA MUNICIPAL DE GUANHAES, inscrita no CNPJ:
01-710.897/0001/00, isento de inscricdo estadual, torna publico que no dia
24/03/2020, as 14 horas, na sala de reunides de seu edificio sede, situado na
Rua Doutor Odilon Behrens, numero 193, Centro, CEP: 39740-000 realizara
licitagcdo na modalidade pregao presencial numero 002/2020, do tipo menor
preco, regido pela lei numero 10520 de 2002, a lei numero 8078, de 1990 —
Cddigo de defesa do consumidor, a lei complementar numero 123, de 2006 e
alteracdes, Lei complementar numero 147, de 2014 e subsidiariamente a lei
numero 8666, de 1993, bem como a legislagao correlata, e demais exigéncias
previstas neste Edital e seus anexos.

2. DO OBJETO.

2.1 O objeto da presente procedimento licitatério € o registro de pregos para
a CONTRATAGCAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E ENTREGA DE
PAES E LANCHES VARIADOS DE FORMA PARCELADA E MEDIANTE
REQUISICAO DA CAMARA MUNICIPAL DE GUANHAES, conforme
condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste edital e seus anexos.
2.2 A licitagdo sera composta de lote unico no valor médio estimado em
R$ 37.523,31 (trinta e sete mil, quinhentos e vinte e trés reais e trinta e um
centavos).
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2.3 Constituem, como anexos do presente edital, dele fazendo parte
integrante:

Anexo | Termo de referéncia

Anexo |l Modelo de Declaracdo de Cumprimento do disposto no
inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituicao Federal.

Anexo Il Modelo de Proposta

Anexo IV Modelo de Procuragao Particular

Anexo V Minuta da Ata de Registro de Pregos

Anexo VI Modelo de Declaracéo para Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte

Anexo VI Modelo de Declaragdo de Cumprimento de Requisitos de
Habilitagao

Anexo VI Minuta do Contrato

3. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAGOES

3.1  Este edital, com todos os anexos que dele fazem parte integrante, estara
disponivel no enderego eletrbnico da Céamara Municipal de Guanhaes
www.guanhaes.mg.leg.br.

3.2 Publicagbes referentes ao presente procedimento licitatério também
serdo realizadas no Diario Oficial do Estado de Minas Gerais através do
endereco www.jornalminasgerais.mg.gov.br obrigando-se os interessados em
participar do presente procedimento a acompanha-las.

3.3 Pedidos de esclarecimentos sobre o presente edital poderdo ser encami-
nhados por correio eletrbnico através do enderegco eletrdnico
licitacao.camaradeguanhaes@gmail.com.

3.4  As respostas do pregoeiro as solicitacdes de esclarecimentos serdo en-
caminhadas por e-mail.

3.5 O presente edital podera ser impugnado por cidadao até o 5° dia util
anterior a data da abertura das propostas e até o 2° dia util anterior a data de
abertura das propostas pelos licitantes por meio de peticdo a ser enviada,
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preferencialmente, para o] seguinte endereco eletrénico;
licitagdo.camaradeguanhaes@gmail.com ou protocolizadas na secretaria da
Camara Municipal de Guanhaes, dirigidas ao pregoeiro.

3.6 A peticdo devera ser assinada pelo cidaddo, acompanhada de copia de
seu documento de identificagdo e CPF, ou pelo representante legal ou creden-
ciado do licitante, com indicacao de sua razao social, nuimero do CNPJ e ende-
reco, acompanhado de cépia do documento de identificacdo e CPF do signata-
rio e comprovante do poder de representagao legal (contrato social, se sdcio,
contrato social e procuragao, se procurador, somente procuragao, se publica).

3.7 O pregoeiro nao se responsabilizara por impugnagdes enderegadas por
outras formas ou outros enderecgos eletrdnicos, e caso ndo tenha sido acusado
o recebimento pelo mesmo, e que por isso, sejam intempestivas.

3.8 Caso ocorra o acolhimento da impugnacao, a sessado para a abertura
das propostas sera redesignada, exceto quando, inquestionavelmente, a altera-
¢ao nao afetar a formulagado das propostas.

3.9 Adeciséo do Pregoeiro sera enviada ao impugnante por e-mail, no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, e sera divulgada para conhecimento de todos os
interessados.

4. DAS CONDIGOES DE PARTICIPAGAO

4.1 A participagdo nesta licitaggo E RESTRITA as Microempresas — ME,
Empresas de Pequeno Porte — EPP e equiparadas (sociedades cooperativas
que tenham auferido, no calendario anterior, receita bruta correspondente aos
limites definidos no inciso |l do caput do artigo 3° da Lei Complementar numero
123, de 2006, nela incluidos os atos cooperados e nao cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado.

4.1.1 Nao se aplicara o disposto no item 4.1, quando:

a) Nao houver o minimo de trés fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte ou equiparadas sediadas
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigéncias estabelecidas no
instrumento convocatorio.
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b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as
empresas de pequeno porte ndo for vantajoso para a administragao publica ou
representar prejuizo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado,
justificadamente.

4.1.2 Os licitantes deverdao manifestar que cumprem plenamente os requisitos
de habilitacdo e que sua proposta atende as exigéncias do edital, a teor do
artigo 4, inciso VIl da Lei Federal numero 10520/2002.

4.1.3 Registrada a Declaragéo, constatado pelo Pregoeiro o descumprimento
as exigéncias de habilitagdo e proposta comercial previstas no edital, respon-
dera o licitante pelas sang¢des previstas na Lei numero 10520 de 2002, a lei
8078 de 1990 - Cddigo de Defesa do Consumidor, a Lei Complementar nume-
ro 123 de 2006 e alteracdes e subsidiariamente a Lei numero 8666 de 1993,
bem como a legislagao correlata e neste edital.

4.2 Na&o poderéo participar desta licitagdo os interessados:

a) Proibidos de participar de licitagbes e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislacéo vigente;

b) Estrangeiros que n&o tenham representacgao legal no Brasil com poderes
expressos para receber citagao e responder administrativa ou judicialmente;

c) Que se enquadrem nas vedacgdes previstas no artigo 9° da Lei numero
8666 de 1993;

d) Que estejam sob faléncia, em recuperagédo judicial ou extrajudicial, con-
curso de credores, concordata ou insolvéncia, em processo de dissolugao ou
liquidacéo;

4.3 Como condicdo prévia a aceitagcao da proposta, caso o licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruido do tratamento dife-
renciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar numero 123 de
2006 e alteracoes, Lei Complementar numero 147 de 2014, o Pregoeiro podera
consultar o Portal da Transparéncia do Governo Federal (www.portaldatranspa-
rencia.gov.br), secdo ‘Despesas — Gastos Diretos do Governo — Favorecido
(pessoas fisicas, empresas e outros’), para verificar se o somatorio dos valores
das ordens bancarias por ele recebidas, no exercicio anterior, extrapola o limite
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de R$ 3.600.00,00 (trés milhdes e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°,
inciso Il, da Lei Complementar numero 123 de 2006 e alteracdes e Lei Comple-
mentar numero 147 de 2014, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°,
§2° do mesmo diploma, em caso de inicio de atividade no exercicio considera-
do.

4.4 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também
abrangera o exercicio corrente, para verificar se o somatoério dos valores das
ordens bancarias por ela recebidas até o més anterior ao da sessao publica da
licitacdo, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20%
(vinte por cento) de que trata o artigo 3°§§ 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar
numero 123, de 2006 e alteragdes e Lei Complementar numero 147, de 2014.

4.4.1 Constatada a ocorréncia de qualquer das situagdes de extrapolacdo do
limite legal, o Pregoeiro indeferira a plicagédo do tratamento diferenciado em
favor do licitante, conforme artigo 3°§§ 9°-A, 10 e 12, da lei complementar
numero 123, de 2006 e alteragdes e lei complementar niumero 147 de 2014,
com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuizo das
penalidades incidentes.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1  Para manifestar-se em seu nome durante todas as fases do procedimen-
to licitatério do Pregéo, as empresas licitantes poderdo credenciar um repre-
sentante, apresentando os documentos abaixo relacionados fora dos envelo-
pes de Proposta e de Documentagéo, obedecendo aos seguintes critérios:

5.2 Tratando-se de representante legal (sécio ou dirigente), este devera
identificar-se, exibindo a Cédula de ldentidade, ou documento oficial com foto,
juntamente com copia autenticada ou original do respectivo estatuto, contrato
social, ou instrumento de Registro Comercial, registrado no Cartério de Regis-
tro Civil de Pessoas Juridicas, no qual estejam expressos os seus poderes
para exercer direito e assumir obrigagdes em decorréncia de tal investidura.

5.3 Tratando-se de procurador, este devera identificar-se, exibindo Cédula
de ldentidade ou documento oficial com foto, acompanhada do Instrumento Pu-
blico de Procuragao ou Instrumento Particular de Procuragdo (Modelo do ANE-
XO 1V, deste Edital) com firma reconhecida, com poderes especificos para to-
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mar qualquer deciséao relativa a todas as fases do pregao.

5.4  Aprocuragao particular devera ser acompanhada da via original ou copia
autenticada do Ato Constitutivo da empresa, comprovando a capacidade do(s)
outorgante(s) para constituir procurador com os poderes exigidos. No caso do
representante apresentar instrumento publico de procuracéao, este fica dispen-
sando de apresentar o ato constitutivo da empresa.

5.5 Devera ser apresentada a declaragao de cumprimento de Requisitos de
Habilitacdo (Modelo ANEXO VII, deste Edital), sob pena de nao recebimento
dos envelopes de proposta e habilitacao.

5.6 Sera permitida ao credenciado a representacdo de apenas uma
empresa.

5.7 Cada licitante credenciara apenas um representante que sera o unico a
intervir no procedimento licitatorio e a responder em nome da representada por
todos os atos e efeitos previstos neste Edital.

5.8 Fica assegurada aos licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos
documentos previstos neste item, a indicagdo ou substituicdo do seu
representante junto ao processo, desde que aceito pelo Pregoeiro.

59 E obrigatéria no momento do credenciamento a apresentacédo da decla-
racao ANEXO VI deste edital e a prova de atendimento aos requisitos previstos
na lei complementar numero 123 de 2006 para se enquadrar como:

a) ME ou EPP definida pelo artigo 3° da lei complementar numero 123 de
2006, por meio de Certidao expedida pela Junta Comercial comprovando sua
condicao, conforme artigo 1° e 8° da instrugdo normativa numero 103 de 30 de
abril de 2007 do Departamento Nacional de Registro do Comercio — DNRC ou;

b) Sociedade cooperativa equiparada a ME ou EPP por meio de
comprovacgao de que tenha auferido, no ano calendario anterior receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso |l do artigo 3° da Lei
Complementar numero 123, de 2006 nela incluidos os atos cooperados e néo
cooperados.
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5.10 O licitante que apresentar declaragao falsa respondera por seus atos, ci-
vil, penal e administrativamente.

6. DA ABERTURA DA SESSAO

6.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessao publica, na data,
horario e local indicados no preambulo deste Edital, quando a licitante, ou o
seu representante, apds a fase de credenciamento, devera apresentar ao Pre-
goeiro os seguintes documentos:

6.1.1 Declaracdo de cumprimento dos requisitos de habilitacdo — ANEXO VII;

6.1.2 Declaracdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de
cooperativa enquadrada no artigo 34 da lei numero 11.488 de 2007 quando for
o caso (conforme modelo ANEXO VI), acompanhada da Certidao expedida pela
junta comercial comprovando sua condi¢do, conforme artigo 1° e 8° da
Instrucdo Normativa numero 103 de 30 de abril de 2007 do Departamento
Nacional de Registro do Comércio — DNRC, sob pena de ndo usufruir do
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar numero 123 de 2006 e
alteracdes e Lei Complementar niumero 147 de 2014.

6.1.3 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enqua-
drar em qualquer das vedacdes do artigo 3°, paragrafo 4° da lei Complementar
numero 123 de 2006 e alteragdes e lei complementar numero 147 de 2014, néo
podera usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto,
nao devera apresentar a respectiva declaracéao.

6.1.4 Envelopes da proposta de precos e da documentacdo de habilitacéo,
separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes
externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

RAZAO SOCIAL E ENDERECO
“Proposta”
PROCESSO LICITATORIO N°
PREGAO (PRESENCIAL) N°

CAMARA MUNICIPAL DE GUANHAES
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RAZAO SOCIAL E ENDERECO
“Documentos para habilitacao”
PROCESSO LICITATORIO N°

PREGAO (PRESENCIAL) N°

CAMARA MUNICIPAL DE GUANHAES

7. DA PROPOSTA DE PRECOS

7.1 A proposta de devera ser apresentada conforme o Modelo de
Proposta — ANEXO Ill, em uma via, processada em computador, com
identificacdo do proponente, assinada pelo seu representante legal,
devidamente identificado pelo nome e CPF, dela constando obrigatoriamente:

a) Valor Unitario
b) Marca

c) Descri¢cao detalhada do objeto, conforme especificagdes contidas do ter-
mo de referéncia;

7.1.1 Deverao ser observados os precos de referéncia de cada item, constan-
tes do Termo de Referéncia, ANEXO I, extraidos de pesquisa de precos de
mercado, ndo devendo os precos ofertados ultrapassarem tais valores.

7.2 Todas as especificagbes do objeto contidas na proposta vinculam o for-
necedor registrado.

7.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer ou-
tros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.4 O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentagéo.

7.5 Os precos deverao ser expressos em moeda corrente do pais, com 02
(duas) casas decimais apds a virgula, sendo desconsiderada, para efeito de
julgamento, a terceira casa decimal.
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7.6 A apresentagcdo da proposta por parte do licitante significa pleno
conhecimento e integral concordancia com as clausulas e condi¢gdes deste
instrumento e total sujeicdo a legislagao pertinente.

8. DA CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS

8.1 O pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando
aquelas que nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento.

8.2 A desclassificagao de proposta sera sempre fundamentada e registrada
em Ata.

8.3 O pregoeiro classificara o autor da proposta de menor prego e aqueles
que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até
10% (dez por cento), relativamente a de menor prego, para participagédo na
fase de lances.

8.4 Quando nao forem verificadas, no minimo trés propostas escritas de
precos nas condigdes definidas no subitem anterior, o pregoeiro classificara as
melhores propostas subsequentes, até o maximo de trés, para que seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam 0S pregos
oferecidos.

9. DA FORMULAGAO DOS LANCES

9.1 Classificadas as propostas, de acordo com o edital, o pregoeiro dara
inicio a etapa de apresentacao de lances verbais pelos licitantes, que deverao
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

9.1.1 O lance deve ser ofertado pelo valor unitario de cada item.

9.2 O pregoeiro convidara individualmente os licitantes classificados, de for-
ma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta clas-
sificada de maior preco e os demais, em ordem decrescente de valor.
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9.2.1 O pregoeiro definira imediatamente antes do inicio da fase de lances, o
valor minimo admissivel para lances supervenientes e o tempo maximo de in-
tervalo entre os lances, a fim de disciplinar previamente o andamento da ses-
sao.

9.3 A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pre-
goeiro, implicara a exclusao do licitante da etapa de lances e a manutencgao do
ultimo preco por ele apresentado, para efeito de ordenagao das propostas.

9.4 Encerrada a etapa de lances, na hipotese de participagcao de licitante mi-
croempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enqua-
drada no artigo 34 da lei numero 11488 de 2007 (COOP), sera observado o dis-
posto nos artigos 44 e 45 da lei Complementar numero 123 de 2006 e altera-
coes e Lei Complementar nimero 147 de 2014, regulamentada pelo Decreto
numero 6204 de 2007.

9.5 O pregoeiro identificara os precos ofertados pelas ME/EPP e COOP par-
ticipantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor
preco, desde que a primeira colocada n&o seja uma ME/EPP/COOQOP.

9.6 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condicdo serao
consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP
melhor classificado tera o direito de apresentar uma ultima oferta para
desempate obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

9.6.1 Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou ndo se manifeste
no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP
participantes que se encontrarem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificacado, para o exercicio do mesmo direito, segundo o estabe-
lecido no subitem anterior.

9.6.2 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empa-
tadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), sera realizado sorteio para
definir qual dos licitantes primeiro podera apresentar nova oferta, conforme su-
bitens acima.

9.6.3 Havendo éxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumira a
condicdo de melhor classificada no certame, para fins de aceitagcdo. Nao
havendo éxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/
COOP, ou ainda nao existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecera a
classificagao inicial.
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9.6.4 Somente apds o procedimento de desempate ficto, quando houver, e a
classificagado final dos licitantes, sera cabivel a negociagdo de preco junto ao
fornecedor classificado em primeiro lugar.

9.7 Persistindo o empate, o critério de desempate sera o sorteio.

9.8 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
podera negociar com o licitante para que seja obtido melhor preco, observado o
critério de julgamento, ndo se admitindo negociar condicbes diferentes
daquelas previstas neste Edital.

9.9 Em relagao aos itens ndo exclusivos a microempresas, empresas de pe-
gueno porte e sociedades cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances,
sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O pregoeiro identificara em coluna propria as microem-
presas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes,
procedendo a comparagcao com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar numero 123 de
2006 e alteracdes e Lei Complementar numero 147 de 2014, regulamentada
pelo Decreto numero 6204 de 2007.

9.10 Nessas condi¢des, as propostas de microempresas, empresas de pe-
qgueno porte e sociedades cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances,
sera efetivada a verificagao automatica, junto a Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O Pregoeiro identificara em coluna propria as microem-
presas

9.11 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de enca-
minhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada.

9.12 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coope-
rativa melhor classificada desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido,
serao convocadas os demais licitantes que sdo microempresa, empresa de pe-
queno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificagcéo, para o exercicio do mesmo di-
reito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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9.13 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pela microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situacdo de
empate, sera realizado sorteio para que se identifique a primeira que podera
apresentar melhor oferta.

9.14 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate sera aquele
previsto no artigo 3°, §2°, da Lei 8666 de 1993, assegurando-se a preferéncia,
sucessivamente, aos bens:

a) Produzidos no pais;
b) Produzidos ou prestado por empresas brasileiras

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no Pais.

9.15 Persistindo o empate, o critério de desempate sera o sorteio, em ato pu-
blico para o qual os licitantes serdao convocados, vedado qualquer outro proces-
So.

9.16 Ao final do procedimento, apds o encerramento da etapa competitiva, os
licitantes poderdo reduzir seus precos ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.

9.17 A apresentagdo de novas propostas na forma deste item n&o prejudicara
o resultado do certame em relagao ao licitante mais bem classificado.

10. DAACEITAGAO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificada, o Pregoeiro exami-
nara a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificagao.

10.2 Nos itens ndo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte
e sociedades cooperativas, sempre que a proposta nao for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagdo da eventual ocorrén-
cia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar numero
123 de 2006 e alteracdes e lei Complementar numero 147 de 2014, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.3 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando a
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nova data e horario para a continuidade da mesma.

10.4 Se a proposta classificada em primeiro lugar ndo for aceitavel, ou for
desclassificada, o Pregoeiro examinara a proposta subsequente, e, assim su-
cessivamente, na ordem de classificacao, até a apuragao de uma proposta que
atenda ao Edital.

10.5 Nessa situacédo, o Pregoeiro podera negociar com a licitante para que
seja obtido pre¢co melhor.

10.6 No julgamento das propostas, o pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem sua substancia, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de clas-
sificagao.

10.7 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devera
comprovar sua condicao de habilitagdo, na forma determinada neste edital.

11. DA HABILITAGCAO

11.1  Os licitantes deverdo apresentar os documentos abaixo relacionados,
com o mesmo CNPJ, relativos ao estabelecimento que firmara contrato com a
Camara Municipal de Guanhaes, em original ou cépia legivel autenticada por
cartoério competente, com vigéncia plena até a data fixada no predmbulo deste
instrumento:

11.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual,

11.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alteragées em vigor, devi-
damente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de soci-
edade por agdes, acompanhado do documento de eleigcdo de seus administra-
dores;

11.1.3 Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada
de prova de diretoria em exercicio;

11.1.4 Decreto de autorizacdo, em se tratando de empresa ou sociedade
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estrangeira em funcionamento no pais e ato de registro ou autorizagcédo para
funcionamento expedido pelo Orgao competente, quando a atividade assim o
exigir;

11.1.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade So-
cial, mediante apresentacdo de Certiddo Conjunta de Débitos Relativos a Tribu-
tos Federais e a Divida Ativa da Unido, emitida pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

11.1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou
sede do licitante, mediante apresentacdo de certiddo emitida pela Secretaria
competente do Estado;

11.1.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou
sede do licitante mediante apresentacdo de certiddo emitida pela Secretaria
competente do Municipio;

11.1.8 Prova de regularidade para com a Justi¢ca do Trabalho;

11.1.9 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
vico FGTS, mediante apresentacdo de certidao emitida pela Caixa Econémica
Federal;

11.1.10 Declaracao expressa de que o licitante ndo emprega trabalhador menor
nas situagdes previstas no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituicdo Federal,
assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do ANEXO II;

11.1.11 Certiddo negativa de Faléncia e de Recuperacao Judicial e Extrajudicial
(Faléncia e Concordata) expedida pelo Cartério distribuidor da Comarca da
sede da pessoa juridica, emitida, a no maximo 90 (noventa) dias da data pre-
vista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso Il do artigo 31 da Lei
Federal 8666/93 e suas alteracoes;

11.1.12 Comprovante de inscricdo e situagao cadastral no CNPJ;

11.2 Se o licitante for filial, todos os documentos deverao estar com o numero
do CNPJ da filial, exceto quanto ao Comprovante de regularidade fiscal relativo
a Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral da Unido, por constar no préprio
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documento que é valido para a matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado
de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento
comprobatério de autorizacéo para a centralizacao.

11.3 Serado admitidas fotocdpias sem autenticacdo cartorial, desde que os
respectivos documentos originais sejam apresentados na reunido de abertura
dos envelopes de Documentacdo, para a devida conferéncia com o original
pelo Pregoeiro ou servidor apto a praticar tal ato.

11.4 A auséncia de documento, apresentagcdao dos documentos incompletos
ou em copias nao autenticadas, terdo sua autenticidade certificada junto aos si-
tes dos 6rgaos emissores para fins de habilitagéo.

11.5 Os documentos retirados da Internet, que poderao ser apresentados em
copias nao autenticadas, terdo sua autenticidade certificada junto aos sites dos
orgaos emissores para fins de habilitagao.

11.6 Os documentos acima mencionados nao poderao ser substituidos
por qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de fitas, discos
magnéticos, filmes ou copias em fac-simile, mesmos autenticados.

11.7 A microempresa, Empresa de Pequeno Porte, ou equiparada devera apre-
sentar toda a documentagao exigida para a habilitagéo, inclusive os documen-
tos comprobatérios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem algu-
ma restricio.

11.7.1 Havendo restricao nos documentos comprobatoérios da regularidade fis-
cal, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cuje termo inicial corres-
pondera ao momento em que a ME, EPP ou equivalente for declarada vence-
dora do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério do Municipio, para
regularizagao da documentacéo.

11.7.2 A prorrogagao do prazo para regularizagao fiscal dependera de requeri-
mento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.

11.7.3 Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco)
dias uteis inicialmente concedidos.
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11.7.4 A ndo regularizacdo da documentagao, no prazo previsto neste item, im-
plicara decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sang¢des previs-
tas no artigo 81 da lei 8666/93, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os lici-
tantes remanescentes, na ordem de classificacdo ou submeter o processo a
Autoridade Competente para revogacgao.

11.8 Os documentos exigidos neste edital deverédo ser apresentados com vi-
géncia plena na data fixada para sua apresentacgéo.

11.8.1 Os documentos que nao possuirem prazo de vigéncia estabelecido pelo
orgao expedidor, deverao ser datados dos ultimos 180 dias anteriores a data de
abertura do Pregéo, exceto atestados de capacidade técnica, se exigidos.

11.9 Os documentos mencionados neste Titulo ndo poderao ser substituidos
por qualquer tipo de protocolo.

11.10 A auséncia dos documentos ou sua apresentagcdo em desacordo com o
previsto neste Titulo inabilitara o licitante e sujeitando-se o licitante as san¢des
legais.

11.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigi-
dos, o Pregoeiro suspendera a sesséo, informando na ata a nova data e hora-
rio para a continuidade da mesma.

11.12 A apresentagdo do estatuto, contrato social, ou instrumento de Registro
Comercial, registrado na Junta Comercial, ou, no caso de Sociedades Civis, 0
Ato Constitutivo registrado no Cartério de Registro Civil de Pessoas Juridicas,
na fase de Credenciamento, dispensa sua juntada no envelope de habilitacao.

12. DOS RECURSOS

12.1 O pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regu-
larizacao fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade co-
operativa, se for o caso, concedera prazo de no minimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intencao de recorrer, de forma motivada, isto
€, indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer e por quais motivos,
mediante registro em ata.

12.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a

RUA DOUTOR ODILON BEHRENS, 193 - CENTRO - GUANHAES/MG TEL: 0xx33 3421- 2870.



A o
Camara Municipal de
o~

tempestividade e a existéncia de motivagdo da intencao de recorrer, para
decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro n&o adentrara no mérito recursal, mas ape-
nas verificara as condi¢gdes de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestagao motivada do licitante quanto a intencéo de recor-
rer importara a decadéncia desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao, o prazo
de trés dias para apresentar as razdes, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes também em ou-
tros trés dias, que comecarao a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa
de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

124 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos
interessados, no endereco constante no Edital.

13. DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da adjudicacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor,
por ato do Pregoeiro, caso nao haja interposi¢ao de recurso, ou pela autoridade
competente, apos a regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2 Apods a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologara o procedimento licitatorio.

14 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

14.1 Homologado o resultado da licitacdo, tera o adjudicatario o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocagao, para assinar a ata
de registro de precos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena
de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das san¢des previstas neste

RUA DOUTOR ODILON BEHRENS, 193 - CENTRO - GUANHAES/MG TEL: 0xx33 3421- 2870.



Edital.

14.2 Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgao ou en-
tidade para a assinatura da Ata de Registro de Precos, a Administragao podera
encaminha-la para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de
05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Re-
gistro podera ser prorrogado uma unica vez, por igual periodo, quando solicita-
do pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que devidamente
aceito.

14.4 Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessa-
rias para o registro de todos os itens, constantes no Termo de Referéncia, com
a indicagao do licitante vencedor, a descricdo do(s) item(s), as respectivas
quantidades, pregos registrados e demais condigdes.

14.5 No caso de o licitante vencedor, apos convocado, ndo comparecer ou se
recusar a assinar a Ata de Registro de Pregos, sem prejuizo das cominacgdes
previstas neste Edital e seus Anexos, podera ser convocado outro licitante,
desde que respeitada a ordem de classificagdo, para, apos feita a negociagéo,
verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de
habilitagdo, assinar a Ata.

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Precgos, o fornecedor registra-
do podera ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao).

15.2 O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data
de sua convocagao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o direito a contratagao, sem
prejuizo das sangdes previstas neste edital.

15.3 Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgao ou en-
tidade para assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equiva-
lente, a Administragdo podera encaminha-lo para assinatura ou aceite adjudica-
tario, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
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eletrénico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a con-
tar da data de seu recebimento.

15.4 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual
periodo, por solicitagao justificada do fornecedor registrado e aceita pela Admi-
nistracao.

15.5 Antes da assinatura do termo de contrato ou aceite do instrumento equi-
valente, a Camara Municipal podera realizar consulta ao seu Cadastro de For-
necedores, cujo resultado podera ser anexado aos autos do processo.

15.6 Na hipdtese de irregularidade do registro do Cadastro de Fornecedores,
o contratado devera regularizar a sua situagao perante o cadastro no prazo de
05 (cinco) dias, sob pena de aplicagdo das penalidades previstas no edital e
anexos.

15.7 Se o adjudicatario, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite
do instrumento equivalente, ndo comprovar que mantém as mesmas condicoes
de habilitacdo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura ou
aceite, podera ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificagdo, para, apdés a verificacdo da aceitabilidade da proposta,
negociagado e comprovados os requisitos de habilitagdo, celebrar a contratagao,
sem prejuizo das sancgdes previstas neste Edital e das demais cominacgdes
legais.

16. DO PRECO
16.1 Os pregos da ata de registro de precos sao fixos e irreajustaveis.

16.2 As contratagdes decorrentes da Ata de Registro de Pregos poderao
sofrer alteragdes, obedecidas as disposi¢gdes contidas no artigo 65 da lei
numero 8666/93.

17. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAGAO.

17.1 Os critérios de recebimento e aceitagdo do objeto e de fiscalizagcédo estao
previstos no Termo de Referéncia.
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18. DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento sera realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a par-
tir da data final do periodo de adimplemento a que se referir, através de ordem
bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo con-
tratado.

18.2 O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto”
pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

18.3 Havendo erro na apresentacao da nota fiscal ou dos documentos perti-
nentes a contratagao, ou, ainda, circunstancia que impecga a liquidagcéo da des-
pesa, como, por exemplo, obrigagao financeira pendente, decorrente de penali-
dade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Con-
tratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pa-
gamento iniciar-se-a apds a comprovagao da regularizagdo da situagao, nao
acarretando qualquer énus para o contratante.

18.4 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti-
da a ordem bancaria para pagamento.

18.5 Quando do pagamento sera efetuada a retencgao tributaria prevista na le-
gislacéo aplicavel.

18.6 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nimero 147, de 2014, nao sofrera a retengao tributaria
quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos pro aquele regime. No
entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacido de comprovacao,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

19.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei numero 10520 de
2002, o licitante/adjudicatario que:

a) Nao assinar a ata de registro de pregos quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta, ndo aceitar/retirar a nota de empenho ou nao
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assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de pregos;

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
c) Apresentar documentacao falsa;

d) Ensejar o retardamento da execugéo do objeto;

e) Nao mantiver a proposta;

f) Cometer fraude fiscal;

g) Comportar-se de modo inidébneo

19.2 Considera-se comportamento iniddneo, entre outros, a declaragao falsa
guanto as condi¢des de participagcédo, quanto ao enquadramento como ME/EPP
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo
apos o encerramento da fase de lances.

19.3 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discrimina-
das no subitem anterior ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e
criminal, as seguintes sancgoes:

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Municipio e
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Céamara Municipal de
Guanhaes.

c) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sangao
de impedimento.

19.4 A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em pro-
cesso administrativo que assegurara o contraditério e ampla defesa ao licitante/
adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei numero 8666/93,
e subsidiariamente a Lei numero 9784 de 1999.

19.5 A autoridade competente, na aplicagdo das sancgdes, levara em
consideragao a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena,
bem como o dano causado a Administracdo, observando o principio da
proporcionalidade. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas nos

RUA DOUTOR ODILON BEHRENS, 193 - CENTRO - GUANHAES/MG TEL: 0xx33 3421- 2870.



A o
Camara Municipal de
o~

autos deste procedimento licitatorio.

20. DAS DISPOSIGOES GERAIS

20.1 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessédo sera automatica-
mente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario ante-
riormente estabelecido, desde que nao haja comunicagdo em contrario pelo
Pregoeiro.

20.2 No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar
erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e
sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagao e
classificagao.

20.3 A homologagao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a con-
tratacao.

20.4 As normas disciplinadoras da licitagdo serdao sempre interpretadas em
favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndao compro-
metam o interesse da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranga da contratagao.

20.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparagao e apresentacio
de suas propostas e a Administragéo nao sera, em nenhum caso, responsavel
por esses custos, independentemente da conducéo ou do resultado do proces-
so licitatorio.

20.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos ex-
cluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente na Administragao.

20.7 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, ob-
servados os principios da isonomia e do interesse publico.

20.8 Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital e de seus anexos
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ou demais pegas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

20.9 Este edital, com todos os anexos que dele fazem parte integrante, estara
disponivel no enderego eletrbnico da Céamara Municipal de Guanhaes
www.guanhaes.mg.leg.br.

Guanhaes/MG, 19 de marco de 2019

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
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	PROCESSO LICITATÓRIO: 003-2020 MODALIDADE: Pregão Presencial (Pelo Sistema de Registro de Preços) PREGÃO PRESENCIAL: 002-2020 TIPO: Menor Preço Global
	OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e entrega de pães e lanches variados de forma parcelada e mediante requisição da Câmara Municipal de Guanhães.
	1. PREÂMBULO
	1.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE GUANHÃES, inscrita no CNPJ: 01-710.897/0001/00, isento de inscrição estadual, torna público que no dia 24/03/2020, às 14 horas, na sala de reuniões de seu edifício sede, situado na Rua Doutor Odilon Behrens, número 193, Centro, CEP: 39740-000 realizará licitação na modalidade pregão presencial número 002/2020, do tipo menor preço, regido pela lei número 10520 de 2002, a lei número 8078, de 1990 – Código de defesa do consumidor, a lei complementar número 123, de 2006 e alterações, Lei complementar número 147, de 2014 e subsidiariamente à lei número 8666, de 1993, bem como a legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus anexos.
	2. DO OBJETO.
	2.1 O objeto da presente procedimento licitatório é o registro de preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E ENTREGA DE PÃES E LANCHES VARIADOS DE FORMA PARCELADA E MEDIANTE REQUISIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUANHÃES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 2.2 A licitação será composta de lote único no valor médio estimado em R$ 37.523,31 (trinta e sete mil, quinhentos e vinte e três reais e trinta e um centavos).
	2.3 Constituem, como anexos do presente edital, dele fazendo parte integrante:
	3. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
	3.1 Este edital, com todos os anexos que dele fazem parte integrante, estará disponível no endereço eletrônico da Câmara Municipal de Guanhães www.guanhaes.mg.leg.br.
	3.2 Publicações referentes ao presente procedimento licitatório também serão realizadas no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais através do endereço www.jornalminasgerais.mg.gov.br obrigando-se os interessados em participar do presente procedimento a acompanhá-las.
	3.3 Pedidos de esclarecimentos sobre o presente edital poderão ser encaminhados por correio eletrônico através do endereço eletrônico licitacao.camaradeguanhaes@gmail.com.
	3.4 As respostas do pregoeiro às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail.
	3.5 O presente edital poderá ser impugnado por cidadão até o 5º dia útil anterior à data da abertura das propostas e até o 2º dia útil anterior à data de abertura das propostas pelos licitantes por meio de petição a ser enviada, preferencialmente, para o seguinte endereço eletrônico; licitação.camaradeguanhaes@gmail.com ou protocolizadas na secretaria da Câmara Municipal de Guanhães, dirigidas ao pregoeiro.
	3.6 A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública).
	3.7 O pregoeiro não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado o recebimento pelo mesmo, e que por isso, sejam intempestivas.
	3.8 Caso ocorra o acolhimento da impugnação, a sessão para a abertura das propostas será redesignada, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	3.9 A decisão do Pregoeiro será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, e será divulgada para conhecimento de todos os interessados.
	4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	4.1 A participação nesta licitação E RESTRITA às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar número 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado.
	4.1.1 Não se aplicará o disposto no item 4.1, quando:
	a) Não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte ou equiparadas sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.
	b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente.
	4.1.2 Os licitantes deverão manifestar que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital, a teor do artigo 4, inciso VII da Lei Federal número 10520/2002.
	4.1.3 Registrada a Declaração, constatado pelo Pregoeiro o descumprimento às exigências de habilitação e proposta comercial previstas no edital, responderá o licitante pelas sanções previstas na Lei número 10520 de 2002, à lei 8078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar número 123 de 2006 e alterações e subsidiariamente à Lei número 8666 de 1993, bem como a legislação correlata e neste edital.
	4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei número 8666 de 1993;
	d) Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.3 Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar número 123 de 2006 e alterações, Lei Complementar número 147 de 2014, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção ‘Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros’), para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.00,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3º, inciso II, da Lei Complementar número 123 de 2006 e alterações e Lei Complementar número 147 de 2014, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3º, §2º do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
	4.4 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3º§§ 9º-A, 10 e 12, da Lei Complementar número 123, de 2006 e alterações e Lei Complementar número 147, de 2014.
	4.4.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolação do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a plicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3º§§ 9º-A, 10 e 12, da lei complementar número 123, de 2006 e alterações e lei complementar número 147 de 2014, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.
	5. DO CREDENCIAMENTO
	5.1 Para manifestar-se em seu nome durante todas as fases do procedimento licitatório do Pregão, as empresas licitantes poderão credenciar um representante, apresentando os documentos abaixo relacionados fora dos envelopes de Proposta e de Documentação, obedecendo aos seguintes critérios:
	5.2 Tratando-se de representante legal (sócio ou dirigente), este deverá identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade, ou documento oficial com foto, juntamente com cópia autenticada ou original do respectivo estatuto, contrato social, ou instrumento de Registro Comercial, registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
	5.3 Tratando-se de procurador, este deverá identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento oficial com foto, acompanhada do Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular de Procuração (Modelo do ANEXO IV, deste Edital) com firma reconhecida, com poderes específicos para tomar qualquer decisão relativa a todas as fases do pregão.
	5.4 A procuração particular deverá ser acompanhada da via original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo da empresa, comprovando a capacidade do(s) outorgante(s) para constituir procurador com os poderes exigidos. No caso do representante apresentar instrumento público de procuração, este fica dispensando de apresentar o ato constitutivo da empresa.
	5.5 Deverá ser apresentada a declaração de cumprimento de Requisitos de Habilitação (Modelo ANEXO VII, deste Edital), sob pena de não recebimento dos envelopes de proposta e habilitação.
	5.6 Será permitida ao credenciado a representação de apenas uma empresa.
	5.7 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único a intervir no procedimento licitatório e a responder em nome da representada por todos os atos e efeitos previstos neste Edital.
	5.8 Fica assegurada aos licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos previstos neste item, a indicação ou substituição do seu representante junto ao processo, desde que aceito pelo Pregoeiro.
	5.9 É obrigatória no momento do credenciamento a apresentação da declaração ANEXO VI deste edital e a prova de atendimento aos requisitos previstos na lei complementar número 123 de 2006 para se enquadrar como:
	a) ME ou EPP definida pelo artigo 3º da lei complementar número 123 de 2006, por meio de Certidão expedida pela Junta Comercial comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da instrução normativa número 103 de 30 de abril de 2007 do Departamento Nacional de Registro do Comercio – DNRC ou;
	b) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP por meio de comprovação de que tenha auferido, no ano calendário anterior receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do artigo 3º da Lei Complementar número 123, de 2006 nela incluídos os atos cooperados e não cooperados.
	5.10 O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.
	6. DA ABERTURA DA SESSÃO
	6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando a licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
	6.1.1 Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação – ANEXO VII;
	6.1.2 Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da lei número 11.488 de 2007 quando for o caso (conforme modelo ANEXO VI), acompanhada da Certidão expedida pela junta comercial comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa número 103 de 30 de abril de 2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar número 123 de 2006 e alterações e Lei Complementar número 147 de 2014.
	6.1.3 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3º, parágrafo 4º da lei Complementar número 123 de 2006 e alterações e lei complementar número 147 de 2014, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.
	6.1.4 Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:
	7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
	7.1 A proposta de deverá ser apresentada conforme o Modelo de Proposta – ANEXO III, em uma via, processada em computador, com identificação do proponente, assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado pelo nome e CPF, dela constando obrigatoriamente:
	a) Valor Unitário
	b) Marca
	c) Descrição detalhada do objeto, conforme especificações contidas do termo de referência;
	7.1.1 Deverão ser observados os preços de referência de cada item, constantes do Termo de Referência, ANEXO I, extraídos de pesquisa de preços de mercado, não devendo os preços ofertados ultrapassarem tais valores.
	7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
	7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
	7.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	7.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desconsiderada, para efeito de julgamento, a terceira casa decimal.
	7.6 A apresentação da proposta por parte do licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição à legislação pertinente.
	8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	8.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
	8.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.
	8.3 O pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.
	8.4 Quando não forem verificadas, no mínimo três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
	9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
	9.1 Classificadas as propostas, de acordo com o edital, o pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
	9.1.1 O lance deve ser ofertado pelo valor unitário de cada item.
	9.2 O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
	9.2.1 O pregoeiro definirá imediatamente antes do início da fase de lances, o valor mínimo admissível para lances supervenientes e o tempo máximo de intervalo entre os lances, a fim de disciplinar previamente o andamento da sessão.
	9.3 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.
	9.4 Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da lei número 11488 de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da lei Complementar número 123 de 2006 e alterações e Lei Complementar número 147 de 2014, regulamentada pelo Decreto número 6204 de 2007.
	9.5 O pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.
	9.6 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
	9.6.1 Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrarem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.
	9.6.2 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual dos licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.
	9.6.3 Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.
	9.6.4 Somente após o procedimento de desempate ficto, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.
	9.7 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio.
	9.8 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
	9.9 Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O pregoeiro identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar número 123 de 2006 e alterações e Lei Complementar número 147 de 2014, regulamentada pelo Decreto número 6204 de 2007.
	9.10 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O Pregoeiro identificará em coluna própria as microempresas
	9.11 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada.
	9.12 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas os demais licitantes que são microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	9.13 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
	9.14 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, §2º, da Lei 8666 de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
	a) Produzidos no país;
	b) Produzidos ou prestado por empresas brasileiras
	c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
	9.15 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
	9.16 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	9.17 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	10. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	10.1 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	10.2 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar número 123 de 2006 e alterações e lei Complementar número 147 de 2014, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	10.3 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	10.4 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
	10.5 Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
	10.6 No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
	10.7 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste edital.
	11. DA HABILITAÇÃO
	11.1 Os licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, com o mesmo CNPJ, relativos ao estabelecimento que firmará contrato com a Câmara Municipal de Guanhães, em original ou cópia legível autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada no preâmbulo deste instrumento:
	11.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
	11.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
	11.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
	11.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
	11.1.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
	11.1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
	11.1.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;
	11.1.8 Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho;
	11.1.9 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;
	11.1.10 Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do ANEXO II;
	11.1.11 Certidão negativa de Falência e de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência e Concordata) expedida pelo Cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica, emitida, a no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal 8666/93 e suas alterações;
	11.1.12 Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ;
	11.2 Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto ao Comprovante de regularidade fiscal relativo à Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral da União, por constar no próprio documento que é válido para a matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.
	11.3 Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos documentos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes de Documentação, para a devida conferência com o original pelo Pregoeiro ou servidor apto a praticar tal ato.
	11.4 A ausência de documento, apresentação dos documentos incompletos ou em cópias não autenticadas, terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.
	11.5 Os documentos retirados da Internet, que poderão ser apresentados em cópias não autenticadas, terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.
	11.6 Os documentos acima mencionados não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmos autenticados.
	11.7 A microempresa, Empresa de Pequeno Porte, ou equiparada deverá apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
	11.7.1 Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cuje termo inicial corresponderá ao momento em que a ME, EPP ou equivalente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para regularização da documentação.
	11.7.2 A prorrogação do prazo para regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.
	11.7.3 Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos.
	11.7.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei 8666/93, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação.
	11.8 Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data fixada para sua apresentação.
	11.8.1 Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 dias anteriores à data de abertura do Pregão, exceto atestados de capacidade técnica, se exigidos.
	11.9 Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo.
	11.10 A ausência dos documentos ou sua apresentação em desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante e sujeitando-se o licitante às sanções legais.
	11.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na ata a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	11.12 A apresentação do estatuto, contrato social, ou instrumento de Registro Comercial, registrado na Junta Comercial, ou, no caso de Sociedades Civis, o Ato Constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na fase de Credenciamento, dispensa sua juntada no envelope de habilitação.
	12. DOS RECURSOS
	12.1 O pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, mediante registro em ata.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante no Edital.
	13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da adjudicação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ata de registro de preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
	14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens, constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	14.5 No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.
	15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	15.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).
	15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
	15.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
	15.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.
	15.5 Antes da assinatura do termo de contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá realizar consulta ao seu Cadastro de Fornecedores, cujo resultado poderá ser anexado aos autos do processo.
	15.6 Na hipótese de irregularidade do registro do Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	15.7 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
	16. DO PREÇO
	16.1 Os preços da ata de registro de preços são fixos e irreajustáveis.
	16.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da lei número 8666/93.
	17. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO.
	17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
	18. DO PAGAMENTO
	18.1 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	18.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
	18.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.
	18.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	18.5 Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	18.6 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar número 147, de 2014, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos pro aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei número 10520 de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	a) Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
	b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	c) Apresentar documentação falsa;
	d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	e) Não mantiver a proposta;
	f) Cometer fraude fiscal;
	g) Comportar-se de modo inidôneo
	19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Guanhães.
	c) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
	19.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei número 8666/93, e subsidiariamente a Lei número 9784 de 1999.
	19.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos autos deste procedimento licitatório.
	20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.
	20.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	20.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	20.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	20.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	20.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	20.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	20.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	20.9 Este edital, com todos os anexos que dele fazem parte integrante, estará disponível no endereço eletrônico da Câmara Municipal de Guanhães www.guanhaes.mg.leg.br.
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